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Pacto de coerência
Faz frio em Brasília no mês de julho. Sentada em seu gabinete na Esplanada

dos Ministérios, a ex-seringueira Maria Osmarina Silva de Lima se deixa

envolver por um elegante xale. Apesar de estar na capital do país desde

1994, quando tomou posse pela primeira vez como a mais jovem senadora

da República, a acreana Marina Silva, 46 anos, ainda não se acostumou

com a seca do Cerrado. A ministra do Meio Ambiente do governo Luiz

Inácio Lula da Silva sente falta da umidade amazônica. Durante a conver

sa gravada, os olhos não se fixam no do interlocutor. Estão seriamente

concentrados na escolha das palavras e dos números certos. O que não

impede, de vez em quando, o sorriso espontâneo entre as respostas sobre

um assunto que lhe diz respeito, talvez mais do que a qualquer outra cida

dã brasileira, do que a qualquer outro cidadão brasileiro.



MargensIMárgenes: OJornalista Zuenir Ventura define a
senhora no livro Chico Mendes: crime e castigo como
"uma personagem tão frágil de saúde quanto corajosa".
Concorda com essa definição?

Marina Silva: Bem, primeiro eu acho que a coragem
não é algo que aparece, digamos assim, flutuando no
ar. Ela ésempre fruto de um compromisso ou um pro
pósito ou um vínculo com algo que a gente quer pre
servar, defender. Umamãeque, muitas vezes, enfrenta
uma situação perigosa para salvar o filho, isso é umato
decoragem, mas, anterior ao ato de coragem, tem um
vínculo de amor, de afeto. Então, acho que a idéia da
coragem temsempre queserlidanum contexto maior.
Quantoaquestão da fragilidade, sempre digo queDeus
colocou um espírito forte dentro de um corpo frágil
para que eutivesse noção delimite. Talvez eufosse muito
prepotente se as duas coisas fossem fortes. Então, acho
queé um manejo sustentável entreespírito forte ecor
po frágil.

Pode-se dizer que também a Amazônia tem uma certa
fragilidade e requer coragem para se lidar com ela, não?

A Amazônia suscita isso da sociedade brasileira, suscita

isso dos amazônidas e de todos os homens e mulheres

decompromisso com a vida, com o planeta, em todo
mundo porque existiram pessoas queantes de nós de
ram, literalmente, asuavida pela Amazônia. SónoAcre,
eu posso citar, pelo menos, uns três ou quatro. O mais
ilustreé o Chico Mendes. Então, acho que a Amazô
nia, de fato, é uma combinação de força e delicadeza,
de força e fragilidade. Certa vez, me perguntaram se
tivesse umaárvore queeu pudesse comparar àAmazô
nia e eu disse que a compararia à Samaúma, uma das
maiores árvores da Amazônia, muito bela, e ao mesmo

tempo uma das mais frágeis.

Parece vir dessa relação que asenhora tem com aAmazô
nia a vontade detransformá-la em questão central não só
dentro das ações doMinistério doMeio Ambiente como
de todo ogoverno. Foi isso quefez, por exemplo, asenhora
ter dito que a Secretaria da Amazônia era pequena para
um problema tão grande?

Esse esforço de fazer comquea política ambiental pas
se a ser algo central do governo é, digamos assim, a
determinação dogoverno do presidente Lula. Nós, hoje,
estamos trabalhando claramente comalgo que há bem
pouco tempo nem se imaginava, que é o conceito de
política ambiental integrada, envolvendo vários setores
de governo, tendo envolvimento direto do presidente

daRepública emmuitas dessas agendas. EaAmazônia
entra nesse contexto de uma política transversal inte
grada, tanto em relação à questão ambiental quanto à
questão do desenvolvimento. A questão da Secretaria
da Amazônia se situa num contexto mais amplo de
reestruturação do ministério eserá umadecisão do pre
sidente da República. O certo que temos hoje é que a
política para a Amazônia será a política do ministério
como um todo, do governo como um todo. E, para
fazer frente a uma políticadessa magnitude, você não
pode limitá-la a uma ou outra secretaria. Você, hoje,
está fazendo essa discussão com ministérios. Nós te

mos, nesse momento, envolvidos treze ministérios num

programa de combate ao desmatamento na Amazô
nia. Temos dois ministérios envolvidos no programa
Amazônia Sustentável, com o governo da Amazônia e
a Secretaria Geral da Presidência, que é o Programa
Amazônia Sustentável. O processo de revisão do crédi
to na Amazônia está sendo feito pelo Ministério da
Integração, o que dá uma qualidade completamente
diferente, sem que isso signifique diminuir a grande
contribuição queo Ministério do Meio Ambiente deu
para todos esses processos, através daSecretaria daAma
zônia, e continua dando. Muito do que nós estamos
transformando em políticas públicas, hoje, tem a ver
com essas formulações e essas experiências, mas, em
última instância, será uma discussão no âmbito de uma

reestruturação maiorque passa pelo programa decom
bate ao desmatamento, passa pelo Programa Amazô
nia Sustentável, passa pela Comissão Coordenadora Na
cional deumprograma dedesenvolvimento sustentável
para o extrativismo no país e, particularmente, na
Amazônia, que acaba de ser criada pelo presidente da
República, ou seja, nunca a Amazônia esteve tão pre
sente nos vários setores de governo como está agora. E
isso vai requerer de nós capacidade de formulação, de
articulação e liderança política compartilhada, dentro
efora dogoverno. Por que eudigo compartilhada? Por
que éalgo tão importante, tão complexo, que não pode
ser uma ação de ministério, tem que ser uma ação de
governo, tem que ser uma ação de país.

Nesse sentido, épossívelfazer uma hierarquia dos proble
mas relacionados aAmazônia? Odesmatamento aparece
ria em primeiro lugar?

Fica muito difícil você compartimentar as prioridades
quetemos naAmazônia. O desmatamento é um pro
blema grave, mas a ausência de um programa de de
senvolvimento sustentável para a região acaba sendo,
digamos assim, acausa principal devocê teratividades
predatórias emuitas delas, durante muitos anos, foram
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financiadas comosrecursos do próprio poderpúblico.
O queseestá fazendo agora é um esforço de combi
narações emergenciais, como é o caso do combate ao
desmatamento - nesse momento nós estamos com

19 bases estruturadas na Amazônia, com a participa
ção do Ministérioda Defesa, da Justiça, do Trabalho,
do Desenvolvimento Agrário, numa operação tam
bém inédita, em quesempreo Ibama {Instituto Brasi
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis) agia sozinho e com muita dificuldade.
Conseguimos um orçamento de quase R$ 400 mi
lhões para as ações de combate ao desmatamento da
Amazônia até 2007, numa prioridade do presidente
Lula em relação a essa questão. Então, essas são as
questõesemergenciais.Asquestões estruturantes, que
passam pelo Programa de Desenvolvimento Susten
tável para a Amazônia, coordenado pelo Ministério
da Integração com o Ministério do Meio Ambiente,
tratam de três eixos temáticos fundamentais: a infra-

estrutura para o desenvolvimento, o ordenamento
territorial e a gestão ambiental. Boa partedas terras é
públicae nós estamos trabalhando muito fortemente
paraque essas terras sejamdiscriminadas corretamente
como terras da União. Temos um forte programa de
combate à grilagem e à apropriação indevida dessas
áreas. Estamos trabalhando também a questão da in
clusão social na Amazônia —a Amazônia tem 20 mi

lhões dehabitantes, essas pessoas precisam de respos
tas econômicas, sociais, precisam de um
estabelecimento da presença do Estado, através da
União, através dos governos estaduais e dos governos
locais —e ainda a questão das tecnologias avançadas
para o desenvolvimento sustentável da região, bem
como a revisão do crédito, das instituições que pro
movem o desenvolvimento na Amazônia. Estamos

fazendo um trabalho em que a variável ambiental se
faça presente na avaliação dos projetos e em que os
bancos, como o Banco da Amazônia, o Banco do Brasil

e o BNDES, não venham a financiar projetos que
não considerem os critérios de sustentabilidade. Isso

faz adiferença. Hoje, você tem uma ação degoverno.
E umaação inicial? Eclaro queé inicial. Dezoito meses
de governo não podem ser, digamos assim, conside
rados como se fossem quatro anos. E mesmo quatro
anos ainda são, digamos assim, um período relativa
mente curto paraos enfrentamentos que precisamos
fazer. Mas o importante é queestamos determinados
a trabalhar conjuntamente. O Ministério da Agricul
tura acaba de realizar um importante seminário sobre
a política agrícola para a Amazônia, considerando os
critérios de sustentabilidade. Talvez na história do Bra

sil seja a primeira vez que esse esforço acontece e era

com isso que nós sempre sonhávamos, foi isso que nós,
durante muito tempo, procuramos fazer dentro do
ministério, mas sem ter a devida vênia por parte dos
demais parceiros. Hoje há, pelo menos no nível da
direção de governo, do centro de governo, a determi
nação de fazer assim e estamos procurando construir
isso de forma horizontal, de forma, eudiria, comparti
lhada comosestados, com a sociedade, porque é a so
ciedade brasileira que, em última instância, reclama um
novo tratamento para a Amazônia.

A questão ésaber como a sociedade quer tratar aAmazô
nia. Quer dizer, de que maneira transformar a Amazô
nia efetivamente em tema nacional como despertara cons
ciência dos habitantes da nação?

Acho que é algo que vai requerer de todos muita coe
rência. E a coerência faz a diferença. Tenho visto que
emmuitos momentos, talvez atépela minha trajetória
de vida, vem uma crítica muito forte, muito severa, de

queo ministério é ideológico, de queo ministério está
cheio de ambientalistas, comose isso fosse um proble
ma. Acharia estranho se aqui nós tivéssemos
antiambientalistas no lugar de agrônomos-
ambientalistas, biólogos-ambientalistas e advogados-
ambientalistas. Aí, seria realmente uma ambivalência.

Mas o fato de as pessoas da equipe terem um forte
compromisso comessa agenda é algo queeuconsidero
muito positivo, até porque, quando você sabe do que
está tratando, você não tem medo de sentar à mesa

para confrontar as posições e estabelecer os consensos
necessários, mediar os diferentes interesses. É isso que
nós estamos fazendo desde quechegamos aqui no Mi
nistério do Meio Ambiente. E por que falo de coerên
cia? Porque, em muitos momentos, no mesmo veículo
decomunicação eusoucobrada em relação à preserva
ção daAmazônia e também porquenão deixei fazer a
hidrelétrica de qualquer jeito. Então, acho quevai re
querer dos formadores de opinião muita coerência. O
que nós queremos para a Amazônia é o caminho da
sustentabilidade? Então, não se pode, digamos assim,
fragilizar os processos de licenciamento, não se pode
fragilizar os processos de fiscalização, não se pode
fragilizar oscritérios easregras jáestabelecidas na legis
lação brasileira emnome das vantagens imediatistas de
dois ou três anos. Nós estamos pensando que é uma
região rica, que tem recursos para milhares e milhares
de anos e que não podesersacrificada em detrimento
do lucro de poucos anos. Então, essa coerência vai fa
zeradiferença, precisa fazer adiferença. E todo mundo
saberque,seessa equação fosse fácil, já teriasido resol
vida no mundo inteiro. Mas como ela não é fácil, tal-



vez o grande desafio, o teste de força, seja de que de
fato ela possa ser viável no espaço mais importante do
planeta, que é a Amazônia.

Os especialistas são consensuais em relação ao principal
dilema: preservar oudesenvolver. A única saída é alterar
esse "ou"para "e"?

Essa equação estápostaparaa humanidade. A diferença
quando setrata daAmazônia équeaquiainda podemos
fazer. Em vários lugares do mundo, hoje, nós temos as
informações, temos a tecnologia e talvez atétenhamos o
dinheiro, não é? E, infelizmente, os recursos naturais já
foram destruídos. No caso da Amazônia, ainda pode
mos sonhar com a idéia de um começo que possa ser
diferente, emque pese ttido que aconteceu ao longo des
ses quase 500 anos de ocupação. A Amazônia tem já
16%da suaárea desflorestada. Mas o grande esforço é
exatamente esse, de fazer comquesedesenvolva preser
vando e quese possa preservar considerando as necessi
dades reais do desenvolvimento. Não o desenvolvimen

to como tim imperativo que não reconhece valores, o
desenvolvimento como algo que estáapartado da pre
servação da vidae da sustentabilidade ambiental, social,
cultural, política e, principalmente, ética. Então,é esse o
desenvolvimento que queremos. E, paraisso, contamos
jácom bons instrumentos, comoé o caso do Programa
Nacional de Florestas. Contamos com o instrumento de

criação de unidades deconservação, fundamentais para
essa política de antecipar as ações que evitam os danos
ambientais, como é o caso do Arpa (Projeto Áreas Prote
gidas da Amazônia) para criação de unidades deconser
vação. A proposta é de que secriem 18 milhões de hec
tares de unidades de conservação, sendo nove de uso
sustentável e nove de proporção integral. A meta do go
verno para o anode 2003 é de 13 milhões de hectares de
áreas de conservação criadas na Amazônia, e isso tudo
linkado comumprograma decombate aodesmatamento
da região.

A senhora afirmou que a Amazônia é um problema da
humanidade...

Não. E um problema particularmente dosbrasileiros e
que preocupa a população do planeta como um todo.

A revistaThe Economistacaba defazeruma reportagem
de capa sobre o bioma, o que mostra essa preocupação,
ainda que apenas momentaneamente. Mas a Amazônia
parece iralém deapelos midiáticos efêmeros. Estamos di
ante de uma questão internacionalpor excelência. Aper
gunta é: a Amazônia é nossa?

Não há dúvida. Os países que têm a graça de serem
detentores da Amazônia devem ter a sua soberania res

peitada e devem trabalhar, como nós estamos nos es
forçando aqui, para fazer, digamos, o dever decasa, no
sentido dasuapreservação. Eclaro que não temos uma
visão xenófoba emrelação aapoios, aajudas. Mas qual
querapoio, qualquer ajuda, tem quese limitaràsnos
sas prioridades. Nós é que dizemos o que queremos
fazer com a Amazônia, e é claro que a ajuda é bem-
vinda, o tratamento adequado em relação ao conheci
mento, ao compartilhar as pesquisas, tudo isso é im
portante, mas a nossa soberania tem que ser,
necessariamente, salvaguardada e quanto maisnóscui
darmos melhor da Amazônia —e isso é válido para o
Brasil, mas também para os países irmãos que parti
lham a Amazônia - mais nós estaremos afastando essa

história de qualquer pretensão forado contextoem re
lação à Amazônia.

Qitanto a conhecimento epesquisa, oLBA (sigla em inglês
para The Large Scale Biosphere-Atmosphere
Experiment in Amazônia, isto é, Experimento deGran
de Escala da Biosfera-Atmosfera naAmazônia) apresen
tou um dado que parece um poucopreocupante: decinco
artigospublicados sobre a Amazônia, quatro são deauto
res estrangeiros. Comofazemos para manter esse conheci
mento sobre a Amazônia, para segurar ou produzir co
nhecimento sobre ela?

Bem, primeiro existem muitas pesquisas e muito traba
lho feitos dentro do Brasil, particularmente por pesqui
sadores brasileiros. E no caso do LBA, mesmo os traba

lhos quesão feitos por pesquisadores estrangeiros, todos
são acompanhados por pesquisadores brasileiros. Em
relação a como enfrentarmos o problema da pesquisa,
da geração de conhecimento e novas tecnologias, pen
sando no uso sustentável da nossa biodiversidade e dos

nossos recursos naturais, é algo que o Ministério da Ci
ência e Tecnologia, o Ministério da Educação e outros
setores degoverno estão trabalhando muito fortemente
para, cadavez mais, potencializarmos oscentros de pes
quisa na Amazônia, as universidades da Amazônia e
mesmo aquelas universidades que têm trabalhos, mes
mo sesituando em outras regiões do país. Masesse é o
esforço que nós já estamos fazendo e é uma das nossas
prioridades, inclusive no âmbitodo programa dedesen
volvimento sustentável da Amazônia,que é o PAS, Pro
grama Amazônia Sustentável.

Existe uma preocupação com o conhecimento, principal
mente relacionado aflora, que tem idoparafora sem qual
quer tipo de barreira, muitas vezes via internet.
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No caso da biopirataria, tem muito a vercom oscom
promissos assumidos no âmbito da Convenção da
Biodiversidade, que o Brasil já ratificou. Estamos em
fase de implementação, do ponto de vista da legislação
brasileira, dos princípios daconvenção no queconcerne
à partilhade beneficio, à internalização deconhecimen
to, pagamento de royalties e à proteção dos conheci
mentos associados à biodiversidade. O Brasil, como

signatário da convenção, tem trabalhado muito forte
mente para que prevaleçam esses princípios em qual
quer relação com os países desenvolvidos, tanto no que
concerneàs instittiições públicas de pesquisa quanto a
instituições privadas. Infelizmente, alguns países que
são fundamentais cm relação à implementação do que
estabelece a convenção, como é no caso dos Estados
Unidos, ainda não ratificaram a convenção. Da parte
dos países em desenvolvimento, é muito tranqüila a
posição de quea convenção deve serrespeitada, deque
ascomunidades devem ser remuneradas pelos seus co
nhecimentos, de que os países devem, enfim, ter os
investimentos oriundos de possíveis descobertas refe
rentes à nossa biodiversidade, tanto quanto possível,
realizados no país de origem do recurso. E essa é uma
forma de fazer comquea própria biodiversidade ajude
na sua preservação. Porque à medida que você criaal
ternativas do ponto devista econômico e social, a par
tir do uso sustentável da biodiversidade, você estabele

ceumaformade proteção desses recursos. AAmazônia,
é bomquesediga, jáviveu durantequase um século de
apenas dois produtos da sua biodiversidade: a serin
gueira e a castanheira. E num períodoem que se tinha
menos conhecimento, tecnologia e recursos. Hoje, com
todos os recursos que temos, é um desafio fazer com
que se proteja a Amazônia, utilizando de forma sábiae
sustentável os seus recursos naturais.

Aconstrução daBR-163 servirá como modelo, daquipara
frente, de maneiras de preservar e desenvolver, desaber
lidar com um eventualprogresso?

A BR-163, como de fatojá é um problema, uma estra
da aberta, com uso emvários pontos, principalmente
no caso do Mato Grosso, ela é um desafio no sentido

dequeesse novo paradigma possa serestabelecido: como
compatibilizar as necessidades reais da sociedade que
demanda por um empreendimento dessa natureza e,
ao mesmo tempo, que isso nãosignifique mais um las
tro dedestruição naAmazônia; comoisso podeserfei
to, antecipando ações, da partedo poder público e da
parte da sociedade, que evitem esse rastro de destrui
ção. É porisso que, nesse momento, os ministérios dos
Transportes, do Meio Ambiente, da Integração Nacio

nal e da Reforma Agrária e a Casa Civil daPresidência
da República fizeram um processo inovador. Antes
mesmo das audiências públicas para o licenciamento
daobra, iniciamos um processo deconsultas públicas,
ouvindo mais de 700 pessoas da área de abrangência
do investimento. Estamos fazendo um ousadoprogra
ma de ordenamento territorial e demarcação de áreas,
tanto deunidades deconservação quanto de terra indí
gena ede uso sustentável. Estamos fazendo um traba
lho que vai requerer, da parte dos governos dos esta
dos, umcompromisso também emrelação aessa agenda
—e,nesse caso, o governo do Pará está sinalizando mui
to fortemente com a idéia de fazer o zoneamento

econômico do estado. E achamos que esse é o cami
nho. E o caminho desefazer comqueasações decom
bateà destruição sejam anteriores ao investimento. E,
da mesma forma como se está fazendo um consórcio

privado para possivelmente asfaltar a estrada, estamos
trabalhando com um consórcio sócio-ambiental, envol

vendo o poder público e a sociedade, ONGs, pesquisa
dores, comunidades locais, para a implementação das
ações quevenham a evitar que mais umavez umaestra
dapossa significar aumentai- a devastação daAmazônia.

Repetindo expressão queasenhora utilizou na Subcomissão
da Amazônia do Senado em audiência recente sobre o

desmatamento, seria esse "o caminho do bem"?

Exato. E,euacho quea gente temquecriarum círculo
virtuoso, né? Ejuntartodas asforças sociais, econômicas,
políticas, enfim, aqueles que estão lidando com esfera
do conhecimento e fazer uma aliança em prol da
sustentabilidade na região. E isso você não consegue
apenas fazendo a política para os amazônidas. Você
consegue isso fazendo a política com as pessoas que
vivem na Amazônia. E tem que ser um compromisso
depaís. Nãoé nem umcompromisso degoverno, puro
esimples. E um compromisso de país, de nãoserepetir
comAmazônia o queaconteceu coma MataAtlântica.
E é também um pacto. Temqueserum pacto. Entre as
forças econômicas, entre as comunidades locais, entre
os diferentes interesses de que a Amazônia tenha uma
determinada capacidade de suporte e que não se pode
extrapolar essa capacidade de suporte, sob pena de es
tarmos comprometendo um dos biomas mais impor
tantes do planeta e que tem influência direta sobre o
equilíbrio do planeta.

Asenhora costuma dizer que odeputadoJosé Sarney Filho
(Partido Verde), ministro doMeio Ambiente no governo
Fernando Henrique Cardoso, é um companheiro de ar
mas, deluta. Nesses 18 meses degoverno Lula, estando a



senhora áfiente do MMA, o que sepode afirmar como
mudança substancial na condução dapolítica para a
Amazônia, em especial em relação ao que vinha sendo
feito antes?

Bem, eu entendosempre que ascoisas são processuais
e progressivamente você vai avançando. E acho que, se
não havia política integrada para aAmazônia antes, era
simplesmente porqueas pessoas não queriam. E por
queexistiam condições objetivas que faziam comque,
do ponto de vistapolítico, ainda não sealcançasse esse,
digamos assim, novo patamarem relação à Amazônia.
Então, o que nós estamos fazendo aqui considera os
avanços já encontrados, inclusive do ponto de vista da
formulação deexperiências-pilotos quehojepodem ser
transformadas em políticas públicas de um modo mais
amplo ecomcondições efetivas de fazer adiferença, do
pontode vista da realidade econômica e social, e o que
mudoué a idéia de política integrada mesmo, em que
você não tem mais apenas um ministro do MeioAm
bientetendo que dar explicação sobreos problemas da
Amazônia. Por determinação do presidente, os vários
setores degoverno estão comprometidoscom a agenda
da Amazônia, a partirde um centro coordenado pelo
chefe da CasaCivil, que fica bem ao lado do presiden
te. Só paraasações de combate ao desmatamento, saí
mosde RS 7 e poucos milhões no orçamento para R$
63 milhões —sem falar nas ações de combate às quei
madas e outras. Isso faz a diferença. E tentar refletir
aquilo que se fala no discurso com aquilo que se tem
que fazer na prática. Mas é um processo, que eu diria,
cumulativo, progressivo. Boa partedo que nósestamos
fazendo tem quea vercom osavanços do PPG7 {Pro
grama Pilotopara Proteção das Florestas Tropicais do Bra
sil), tem a ver com as formulações já encontradas aqui
no ministério, dentrodo governo como um todo. Mas
nós decidimos muitoclaramente que, seo governo não
forcapaz de incidir naquestão do desenvolvimento, na
dinâmica do desenvolvimento, sevocêfica apenas com
os instrumentos de comando e controle, você não tem

como fazer frente à ondaavassaladora da lógica do de
senvolvimento econômico na região. Até porque, se
durante um período, até as décadas de 1970, 1980, os
empreendedores precisavam de apoio do governo —de
subsídios, de incentivos fiscais —, hoje esses setores se
capitalizaram e estão fazendo a partir de si mesmos,
mesmo que o governo não os apoie. Então, você tem
que incidir muito mais fortemente para poder fazer
frente a esse processo.

Qual o níveldeansiedade dasenhora, estando em Brasília
esofrendo com esse clima, em relação a residtados concretos?

Posso dizer quea minhaansiedade nãoé tóxica, graças
a Deus! A minha ansiedade está mais para a ansiedade
sagrada, que é aquelaque acreditaem propósitos, acre
ditaemconceitos, acredita queo homemaprende com
seus erros... Nós temos seis bilhões de seres humanos

que foram errando na sua existência, achando que os
recursos naturais são infinitos e que nós podemosfazer
o que bemqueremos coma natureza. Trintaanos atrás
se tinha essa visão. E hoje, conscientes de que isso não
é possível, de que nós estamos comprometendo a vida
no planeta, nós temos que incidir de fato. Agora, uma
coisa é você pensarem termos da grande política, dos
conceitos maiores em que todos concordam e acham
maravilhoso. Outra coisa équando você querfazer isso
do ponto de vistada práticae tendo que, de certa for
ma, contrariar interesses que, muitas vezes, são muito
fortes. Então, você vai percebendo que aquilo que é
uma unanimidade do ponto de vista dos conceitos e
das idéias, quando vocêvai paraa realidade objetiva, já
diminui bastante a quantidadede partícipes dessa idéia.
Eu sempre brinco aqui que todo mundo defende o
meio ambiente desde queseja no ambiente dosoutros.
Como aqui nós temos a função de defender o meio
ambienteem todososambientes, àsvezes a gentecom
pra brigas que não são muito fáceis. Acredito que é
possível fazer diferente, que a gente está no caminho
certo e que os formadores de opinião são fundamen
tais nesse processo. Nós acabamos de realizar umacon
ferência com a participação de mais de 30 mil pessoas.
Só no segmento infanto-juvenil foram 5 milhões de
jovens eadolescentes envolvidos em questão ambiental.
Isso vai fazendo a diferença de termosuma novacultu
ra. E o Brasil, porserum país megadiverso, o Brasil por
ser uma potência em recursos naturais, tem necessaria
mente queseguir esse caminho. Aliás, o nosso diferen
cial em termosde qualidadeé exatamente sermos uma
potência em recursos naturais. Temos quesaber fazer o
usocorreto e ético dessa nossa vantagem.

Sérgio deSáéjornalista edoutorando em Literatura Comparada
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